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Tal cláusula violâ o principio dâ indisponibilidade do interesse

Administração não estaria velando pelos interesses da sociedâdc.

Rcfcrcntc ao Prcjeb de Lei N.'811/2022, quc "Estabclcce critérios
especí1lcos a serem obsclvado nos corlcursos para ingresso nos quadros
pertencentes às calTciras constâl1te na l,ei Cornp]cmcntar n" 555, de 29
dc dczcrnhr,, Jc 201,1 e,li, .,urras prot idenc'r.. .
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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebidâ e registrada pela Secretaía de Serviços Legislativos

no dia 05/10/2022, sendo aprovado o requerimento de dispensa de pauta na mesma data, em seguida

os autos foram encaminhados para Cornissão de Mérito.

A proposta objetiva tratar de critérios e especificações no que diz respeito aos editais

dc concursos para ingresso nos quadros pertencentes às careiras constante nâ Lei Complementar N."

555, de 29 de dezembro de 2014, qual seja, Estatuto dos Militares do Estado de Mato Grosso.

O Autor aprcscnta a seguiite justiÍicativa:

"As cláusulâs de barreiras são critérios restritivos estabelecidos no €dital de urn

respsctivo concurso público em que limita a quantidade de aprcvados entre uma

etapa e outra de um certame gemndo um afunilamento no deconer das fases,

especiâlmente nas câreims constânte nâ Lei Complementâr n'555, de 29 de

dezembro de 2014 onde solrem com o deficit de profissionais.

É válido registrar que a1ém dâ prova objetiva as demais fases são extremamente

rigorosas e tem â Íinalidade de selecionar o candidato apto a ocupar tal cargo.

No estado de Mato Grosso para as carreiras militar€s, no âno de 2022.

Não havendo a derrubada da cláusula de baÍeira não haverá quantitativo suficiente

para suportar a demanda dâs vagas existentes e as que surgirem nos próximos anos.

Se não bastasse, muitos dos classificâdos nas regms ora vigentes já reprovados no

TAF e exâmes médicos e oulros tantos podem ser elininados nas demais fases como

psicológico e entrega de documentos e investigação social.
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Por intermédio da aplicâção desta barreira, priva-se que candidatos com âptidão pam

o exercicio da funçào, já que tirarâm â nota mínima exigida pelo próprio Estado,

possam eslar à disposição do Estado para convocações futuras (CADASTRO DE

RESERVA),

Um dos maiores prejudicados com a cláusula de reservâ é o adminislrâdo, que tem

uma 
^dministração 

Públicâ ineÍici€nte por déficit de servidores, além da própria

Administraçào Pública por culpa de critérios estâbelecidos por uma banca sem

qualquer razoabilidade.

Não é iustificável a imposição de uma cláusula de reserva, a fim de uma suposta

eÍiciência de irabalho nâ colacção de provâs, e pifiâ redução de valores para fins da

rcferidâ correção, Cumpre ressaltâr que, âusenlc essa cláusula de barreira apenas

habililará mais candidatos âo cadastro de rescrvâ não gerando qualquer prejuizo â

administração púb1ica e lomando os concursos públicos mais eficientes.

Coma aprovação do projeto, as entidades públicas serão obrigadas a planejarlnclhor

a aberlum de novos conculsos! pois somentc poderão abrir novo concurso após

chamar, obrigâloriamente, todos os aprovados d€ntro do quantitativo de vagâs

disponibilizadas e iodos os aprovados no cadastro de remanescentes. Há inüneros

beneÍicios a .justific o aproveitâmento daqueles que foram aprovados para a

nomeâção ou pâra o prcsseguimento üâs elapas.

Por um lado, limitar para que âpenas os aprovâdos dentro de um determinado número

de vagas sejâm nonreados, ou prossigam pãrâ â próximâ fâsc, é uma injustiçâ para

com os candidâlos que dedicaram tempo e energia e que conseguiram a nota

esperada, mâs quc não são convocados, ou que não prosseguem no conculso, pelo

simples fato de o edital estabelecer uma cláusula de bâlÍeim Por outro, isso

acaÍelârá economia de verbas públicas, dado quc â realizagào de novos concursos

exige dispêndios por pâÍe da Administração. Nào se pode permitir que gâstos

desnecessários se consolidem, sendo importante aproveitar todos os classificâdos,

que inclusive pagam taxas de inscrigão-

Consigna-se que esta Parlamentar tem ciência de que o Supremo T bunal Federal

aplicou repercussão geral no Recurso Extraordinário n'635.739lAL, quc ficou

decidido com â scguinte tesei É constitucionâl â regra inseridâ no edital de concurso

público, denominâda cláusula de barreira, com o intuitô de selecionar apenas os

candidatos mâis bem clâssiÍicados para prôsseglir no certame." (Iema 376 -

Cláusulas de bârreira ou afunilamento em concurso público)

Nâdâ obslanlc. nnrito embora a cláusula dc baneira scja, de 1àlo, constitucional, não

há óblces pâlâ que as Câsss LcgislÂtivas lcgislem oom o olrlclivo de derubâr css{-

instrumento. Nesse sentido, alestacam-s€ a existência das Leis Estaduâis n" 9 6í0 einstrumento. Nesse sentido, alestacam-s€ a existência das Leis Estaduâis n" 9 6í0 e
q.ô51, de Il de abril de 2022. do Rio de JâneiÍo. n' I L7q l. de l0 de maio def022'

,/\
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do Mato Grosso, e da Lei Distrital n" 6.488, de 14 de janeiro de 2020, todos de

iniciativa parlamentar. Proposituras semelhantes lramitam nas assembleias de Minas
Gemis (PL 3 .53 7/2022) , Arnazonas (PL'77 /2022) e PÃÍaná (PL 5 4/2022).

Já a Lei Distrital foi questionada no Suprcmo Tribunal Federal, no Recurso

Exiraordinário lf 1.330.817/DF, mas a Corte declarou a constitucionalidade da lei.

A decisão também reafirma que matériâ de concurso público nào é de competência

privativa do Chefe do Exesutivo, sendo possível a propositura porparlamentar:

[...] Não há falar em rcseÍva da iniciativâ parlamentd para além das hipóteses

taxativamente previstas no texto da Constituição da República Federâtiva ou

Estaduais, por lorça do princípio da simetria. Os diplomas legais que não criam ou

alteram a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Públicâ, nem tratam

do regime jurídico de servidores públicos, não usurpam a iniciâliva do Chefe do

Poder Executivo. [...] Passo à análise do aspecto material da norma impugnâdâ. Da

simples leiiura do texto normativo, é possivel depreender que a legislaçào distritâl

nâda mais fcz do que garantir que os cândidatos aprovados no cenâme, mas

c1âssi6cados fom do número inicial dc vâgas disponibilizadas, possam ser

convocados a assumir cargos públicos, a deperder da necessidade do serviço e

rcspeitâdâ a ordem de classificâtória. Destaco trecho do parecer oferecido pela

Procuradoria-Geral da República, nesse mesmo sentido (eDOC 10, p. 5-6):

"lgualmente nâo vistumbro vicio material, porque a lei impugnada tão somente

impede a eliminação automática dos candidatos não classificados - "Os candidatos

que não teúam sido clâssificâdos entre o quantitativo de vagas disponibilizâdas no

certâme não podem ser considerados eliminâdos" ' não criando, revogando ou

alterando qualquer direilo dos servidores públicos, nem tampouco violando os

princípios dâ isonomia e da exigôncia do concurso público para o provimento de

cargos e empregos públicos, prcvistos, respectivâmente, nos artigos 5', câput e 37,

II da Constituição F€deral."
Assim, nào háque falar em criâçào novos critérios deaprovaÇão e clâssiflcâção, mas

apenâs em formação de cadâstro de r€servâ, conforme interesse da Administragão

Públicâ. A norma distrital não incorre em qualquer violação à isonomia ou à

razoabilidade, já que respeitadâ a ordcm classificaiória, c nem cria direito subjetivo

à nomeação dos cândidatos classificados Íora do número de vagas, conforme a tese

6xada no RE 837311. Rel. Min. I-uiz Fux. DJe 18.4.2016, sob a sistemática da

repercussào gerâI, Tema 784. [...]

Vejâ-se, portanto, que é perfeitamente possiv€l que este Parlamento aprove o

presente projeto, sendo certo qlre o texto âqui proposto é similar às leis do Rio de

Janeiro, São Paulo e do Distrito Federal.". ' i

Ante ao requerimento de dispensa de pauta, a proposta foi recepcionada pela 
fomissào

de Trabalho e Administração Pública, que por meio do parecer encafiado nos autos. oJ'inou pela

I NCCJR

Ia,'t '{
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apÍovação da prcscntc propositura! o qual loi aprovado cm 1" votação pelo Plcnário desta Casa de

Leis no dia l9l10/2022 (Íts.07 10-1()r,).

Scguindo a h-amitação, os alúos forarn cnviados a csta Colnissão de ClonstituiÇão,

Justiça e Redaçâo, onde esgotâdo o plazo regimental, oão forâm âpresentadas ernendas e/ou

substitutivos, estando, poftanb, o projeto de 1ei em qucstão, apto pâra análise e parcccl quanto ao

aspecto corNtitucional, legal e jurídico (fl.l0v).

É o relatóno.

II r ADálise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o afiigo

36 dâ Constituição do Estado de Mato Grosso, e aÍtigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo

desta Casâ de Leis, opinar quanto ao âspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

A proposta objetiva tratar de c tâios e especificações, no que diz respeito aos editais

de concursos para ingresso lros quadros pertencentes às calaeiras constante na Lei Complementar N."

555, de 29 de dezembro de 2014, qual seja, Estâtuto dos Militares do Estado de Mato Grosso.

O projcto dc lci crn questão é conlposto dos seguilltcs disposifivosl

"Art. 1" Nos concursos parâ ingÍesso nos quadros pertencentes às careiras constante

na Lei Complementar n'555, de 29 de dezembro de 2014 e suas alterações o edital

de cada concurso público nào poderá deixâr de prever a especiflcação do número de

cârgos a serem providos, devendo ser observados os seguintes critérios:

I. As vagas ofeíadas deverão corresponder à integralidade dos cargos vagos de

ingresso nâ cârreira militar constantes no último lotacionogramâ.

II. Os candidatos que teúam obtido pontuação mínima de 30%(t nta por cento) da

nota máxima dâ prova obj€tivâ, classificâdos dentro do número de cargos a serem

providos não podem seÍ considerâdos eliminados, desde que teúam sido

considemdos aplos nâs demais fâses do certâm€.

A
ÍIl, Os candrd.los que se enquadrarem no inciso ll desle aíi8o que exllapolâÍ o

número de vagas pre'istas para o respeclivo concurso. 5eÍào consrdcradof como

penencenles ao cadaslro de remane\cenles ou de reserva. seja pÍe\ isla ou/Áào esla

calegoria no edital, com ou sem e.ta nomenclaluÍa. /

Av. AndÍé Antônio Maggi, n.'06. Setor A CPA CEP: 78049 901 Cuiabá MT
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IV. lndependentemente deprazo de validade ou prorrogaçào, fica proibidâ a âbel1ula

de novo concurso público pâra o provimento do mesmo cargo, quando há aprovados,

ainda não convocâdo, inclusive no cadâstro de remanescentes.

Art. 2" Para o Teste de Aptidão Física - TAF e pâra as demais fases do ceÍame após

o resultado dâ prova objetiva a ser realizado no Concurso Público nos quadros

pertencentes às carreiras constante na Lei Complementar n'555, de 29 de d€zembro

de 2014, iniciado no ano de 2022, serão convocados todos os candidatos que teúam
alcançado a pontuação previstâ no inciso II do art.l" destâ Lei, excedenles das vagas

previstas para o ceÍame até que se completem as vagas a serem prccnchidâs pelo

Concurso.

Art. 3" Comprovado o déficit no quâdro de p€ssoal e a viabilidâde orçâmenlária, os

candidâtos descritos nos incisos II e III do ân. 1", terão direito à nomeaçào, não

estando autorizado ô órgão ou entidade organizâdom do concuNo a realizar novo

ceÍame destinado âo provimento do mesmo cargo.

Àrt. 4" O disposto nesta Lei âplica-se aos concursos em andamento e aos certames

que se enconlram dentro do prazo de validade ou de suâ prorrogaçào

Art, 5' Esta Lei entrâ em vigor na data de suâ publicação.".

Preliminarmente, cumpre destacar que a propositura em questão, visa dispor de

matéria ligada a concursos públicos, especificadamente no que atine as caneiras militares. Neste viés,

imprescindivel se faz a transcrição de dispositivo da ConstÍuição Federal que faz azo âo assunto:

4fi. 37. A Âdnlinistrâção públic,r dirctÂ e indiret,r dc quâlquer do§ Podcrcs dà

Uniâo, dos Estados, do Distrilo licdeÍal e dos N{unicipios obedcccrÁ àos principio§
de legÂlidÂdc, impessoalidadc, morâlidtde, publicidndc e eficiênciâ e. tanlbóm,

ao scguirÍe:
t - os cargos, cmprcgos e funçõcs públicas sâo accssívcis âos brâsilciros quc
prccnchânr os requisifos csttrbelecidos cm Iei, assrln corno âos cstrâllgciros, na

forma da lci: (ltcdâçào dada pclâ l':mendâ Constilucio al n' 19, dc 1998)

Il - â investidurâ cm càrgo ou €mprcgo público dcpcnde de aprov,rçio prévia

cm concurso público de provas ou dc provas e Ííiulos, de acordo com à n:rtur€zâ
e a conrplexidãdc do càrgo ou cmprego, na formâ previstâ cm lei, rcssalvadas as

nolncâçôes farâ cargo crn comissilo declarado cm Iei de livrc roneaÇào c

exoneraÇàoi (l{edação dada pela Enlendâ Co stilucionâl n" 19, de 1998)

III - o prâzo de validÂdc do concrrso pírblico s€rá dc âté dois ânos, prorr-ogá\'el

uma vez, por igual periodo;
IV - durante o prâzo inrprorrogável previ§to no edital dc convocação, aquele

âprovado em colcurso pÍrblico de provâ§ ou (le proYas c titulos §erá convocâdo

com prioridadc solrre novos concursados pâra a§sunrir cargo ou cmpÍego, nâ

cârrcirai ,/

A!. AndÍé Antônlo Maggi. D.'06. Setor À CPA CLIJ: 78049 901 Cuiâbá MT
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Pelo p ncípio da simetria, o relêrido dispositivo fora transcrito na Collstituição do

Estado de Mato Grosso no artigo 129.

Art, 129 A Administraçâo Pública direta e indireta de qualqucr dos Poderes do

Esiado obedecerá aos princípios de legalidado, impessoalidade, moralidade,

publicidade, eficiência e, tâmbóm, âo segninlet ("Caput" do artigo con rcddÇão

dadd peld EC n" 81, D.O. 16.09.2019)

I - os cargos, empregos e funções públicas sào acessiveis âos brasileiros que

pÍeencham oc requlsrro\ e.labclecldos enl lei:

I[ - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovaçào préviâ ern

concurso público de provas ou de provas c lítulos, ressalvadâs as noircações para

cârgo em comissào declarado em lei de livre non1ljâçAo e exoneração;

III - o editâl de coívocsção para concurso público estabelecerá:

a) prâzo de validÀde do concurso de âté dois anos, prorrogável umÍt vez por

igual pedodo;

b) o Dúmero de vagas oíerccidâs;

Cumpre salientar que a Lei Complementar N." 555, de 29 de dezembro de 2014 que

"Dispõe sobre o EstatuÍo dos Mililates do Eslado de Mdlo Gtosso.", detemina o seguinte pâra o

ingresso na carreira militar, vejamos:

Art. 10 O ingresso nss iDstituições militÀres é facultado a todos os brasileiros,

sem distinção de quâlqucr nâtureza, mediânt€ concurso público de provâs ou

dc provss e títulos, observâdâs Às condições prcscritss nesta lei complementar.

§ 1" O ingresso nâs instiluições militares é materializado precariamcnle pelo ato de

inclusão e aperfeiçoado com a declaração de soldado ou de aspirânte a oÍicial

§ 2" Os atos de inclusão e declaraçào são de competênciâ do Comandante-Geral da

instituição.

§ 3" A incorporação nos Quadros de Militares Estaduâis 'femporános dâr-se-á

mediante processo seletivo simplificâdo, conforme definido emlegislação especíÍlca

pârâ cada Instituição Militâr. (Acrescentado pela LC 71312022)

Art. 1 I São requisitos pam ingresso nas instituições militares:

I - ser brasileiro;
II - estar no mínimo com dezoito anos e, no máximo, com trinta e cinco aüos;

III - possuir ilibada condutâ pública e privada;

lv - cstã qujte com âs obrigagões eleitorais e mllilarcs;

V - não ter sofrido condenação criminal compena privativa da liberdadeou qualquer

condenação incompâlivel com a função militâr;
\ I - n;o eslar.endo processado. nem ler sofrido penâlidades por prdlica dê-hlo.

desabonadores no erercicio f,rofissional: I
Vll - nào rer sido i\enrddo do sen iço rulitar por incapâcidâde fisi.a defini(iva/
Vlll - obrer aprovâçào nos e'(ames rnédrcos. lsicos. psicológicos e in{ferLr,l.

exigidos pflra a inclLrsào ou mârricula:

^v. ^ndré 
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IX - ter conduta individual e social, atual e prcgressa, compativel com o exercício
das atividâdes de militar estadual, a ser âpurâda em investigação sobrc suâ vida;
X - possuir Carteira Nacionalde Habilitaçào (CNH), confonne categoria exigida em
edital;
XI - possuir bacharelado em Direito para o ingresso no Curso de Formação de

Oficiais;
XII - possuirbacharelado emMedicina ouOdontologia, bem corno âs especiâlidades

exigidas em edilal, para o ingresso no Curso de Adaptâção de OÍiciâis de Sâúde;

XIII - possuir graduação de nível superior (bacharel, licenciaturâ ou telnólogo),
recorúecido pelos sistemas de ensino federal e estadual, pam o Curso de Formação

de Soldados.

§ 1'O disposto no inciso lI deste artigo não se aplica âos militares estaduais da ativa

do Eslado de Mato Grosso.

§ 20 Os requisitos para ingresso esÍabelecidos neste artigo deverão ser comprcvados

mediante apresentâção de documentos, conforme dispuser edital.

§ 3" O requisito idâde máxima, estâbelecido no inciso II deste artigo, será aferido no

ato da inscrição no concurso público-

Em que pese estas disposições, I1o âmbito do Estado de Mato Grosso vigora ainda o

Decreto 5356/2002 que "Dispõe sobre nolmas para a realização de Concurso parâ o pro\,imcnto
efetivo dos cargos estaduâis, e dá outras providênciâs.", que assim disciplina:

At.4" A auloriTaçào para a reaüzaçào de concuso público é condioionada à

conprovação da necessidade de Íecrutamento de pessoal através dc juslificâtiva

I- â quartidade de cargos vâgos â screm preenchidos;

ll- a nalurezr. o grâu de responsabil ade e a cor:rplcxidade dos cargos conrlxnlcnlcs

II1 dcfiiição dos plojclLrs â scrcm dcscnvolvi(los pcla lorça dc lrâbalho plcileada;

lV as pcculiâridaLlcs dos cargos;

V- a evolução do quadro. ent.ada e sâidâ de pessoal, inclLrsive de aposentâdorias e

qua|titativo de scrvidores cedidos e recepcionâdos;

VI- a disponibilidade orçameDtária c finânccirâ comprovâdÀ c impâcto na folha
de pagnmento,

Art.5" A aberturâ do concurso scrá formâlizâda mediante editàl publicâdo no

Diário Oficial do EstÂdo, com no mínimo quiDze dias dc divulg,rçiio entre o

cdital c o inicio do pcriodo de inscriçôes.

Art.6" Todo concurso deve ter unra comissâo rorneada âtrâvés de portâriâ,
Ibrmâda, obrigatoriamentc, por membros dn Secretaria dc Àdmini§trE4ão e

por menrbros indicados pclo órgâo solicitante - /

A!. Aúdré Antônio Maggi. n."iló. Sctor 
^ 
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Pârágrafo único. A comissâo tem a funçâo de gârantir a Iiel aplicsção deste

D€creto e demais leis referentes â concurso público, fiscâlizar ' o andâmcnto do

concurso, e, deíinir o edital e â in§tiluição cxecutora.

Art. 7' Deverâo constar obrigatoriamente do edital:
I- autoridades responsáveis pelo concurso;

II- a instituição executom;

III - os csrgos â serem ocupàdos e qunntidade de vaga; por cargos e locâl de

lotação;
IV- regimejurídico e remuneração prcvista;

V- formâ, datâ e locâl dâs inscrições;

Vl- local de reâlizâção das prcvâs;

VII - cronogrâmâ do concurso;

VIII - requisitos gerais de inscdçào;

IX - tipos de prova e quantidâde de fâses;

X- conteúdo programático dâs prcvas escritas;

xI- requerimento de isenção e valor de inscdção;

XI[' c te os de coneçáo e ava]iação das provâs;

XIII- critérios de clsssificação dos caídidâtos;
XIV- prâzo de vâlidâde do coDcurso;
XV- critérios e prazos para interposição de recursos;

XVI- previsão de vagas parâ poÍâdores de nec€ssidades especiais.

Neste sentido, destâcâ-se que apropositura não cria atribuições, não implica na criação

de cargos ou alteração da estruturâ da âdministração pública, razão pela qual a proposiçào nào possui

reserva de iniciativa, podendo os i[tegrântes do Parlamento deflâgrar o inicio do processo legislâtivo,

confonnc dispõe o artigo 61, da Constituição Federal e art. 39 da Constituição Estadual:

AÍ. 61- A iniciâtivâ das leis complementâres e ordinárias cabe a qualquer membrc

ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senâdo Federal ou do Congresso

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais

Superiores, âo PrccuÍador-Geral dâ República e aos cidâdãos, na forma e nos casos

previstos nesta Conslituiçào.

Art. 39 A iniciativa das leis complemenlarcs e ordinárias cabe a qualquer mcmb.o ou

Comissão da Assembleia Legisiativa, ao Govemador do Estâdo, ao Tribunal de

Jusliçâ, à Procuadoria Gerâl deJustiça eaoscidâdãos, na forma e nos câsosprevislos

nesta Conslituição. [ \

A Cafta Estadual rletermina ainda que cabe à Assembleia Legislativa disloy' sobre

todas as matérias de competência do Estado, inclusive sobre maté as que tratem dâ orgúizaçào

administrativa, conforme dispõe seu artigo 25, inciso VII, i,, ve,'ài.t. ^

çç ttr&_
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Afl. 25 Câbe à Assembleia Legislativa, com a sânção do Govemador do Estado, nào

exigida esta para o especificado no aÍ. 26, dispor sobre todas as matérias de

competência do Estado, especialmente:

(...)
VII - orgÀnização sdministrÀtivs e judiciáda do Poder Judiciário, do Ministério

Público, da Procuradoria Geral do Estado, da Defensoria Pública, do Tribunal de

Contas, da Policia Judiciária Civil, da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros
Militar e da Polícia Penal; (Inciso com redâção dâdâ pela ÊC n" 96, D.O.
07 .01 .2021\;

O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se pronunciar a respeito de

matéria idêntica, a Lei Disftitâl N.' 6.488, de 2.534, de 14l01/2020, no RE - Recurso Extraordinário

L330.817 do Distrito Federal, onde o relator o Ministro Edson Fachin destacou que a Íegra não é de

iniciativa reservada do Poder Executivo, poÍtanto, o Parlamentar pode iniciar o processo legislativo

sobreo assunto, reiterando que a fratéria por tratar deregra classificatória não é de iniciativa do Poder

Executivo. Vejamos trecho da decisão:

"(...)
Nào há fâlar ern rcserva da iniciativa parlamenlâI pârâ além das hipóteses

taxativamente previslas no texto da Constituiçào dâ Rcpúblicâ Federativa ou

Estaduais, por lorya do princípio da simelria. Os diplomas legais que nào criam ou

altemm a eskutum ou a atribuição de óryãos da Administrâção Públicâ, ncm tratam

do regime juridico de servidores públicos, não usurpam a iniciâtivâ do Chef€ do

Poder Executivo.

Reitero que a regra ciassificalória de concurso público é malériâ que não seenquadrâ

na competência do Chefe do Executivo (art. 61, § l', inciso II, "c", CF). (...)"

Desse modo, cumpre salientar que o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade

de se mânifestar a respeito da constitucionalidade das regras de concurso público, onde orienta no

sertido de que não padece de vício de iniciativa lei de autoria do Pârlamentar que trata de coflcurso

público, desde que não afete os crit&ios de aprovação, pelo fato dc nào versâr sobre regimejuridico

do servidor público. Vejamos:
E M E N T AI AÇÀO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDÀDE LEI

COMPLEMENTAR ESTADUAL N' 66/95. EDITADA PELO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO DIPLOMA LEGISLATIVO, RESULTANTE DE

INICIÂIIVA PARLAMENTAR, VEICULADOR DE ISENÇÃO REFERENTE À
TAXA DE TNSCRIÇÂO EM CONCI]RSOS PÚBLICOS ESTADUAIS TEMA

QUE TRADUZ ASPECTO DO CONCURSO PÚBLICO, QUE.DIZ
nnsrrrro, TÃo SoMENTE, À ESFERA JURÍDICA DOS PRÓ{iUOS
CA]\DIDATOS. SEM QUALQUER RF:PERCUSSÀO NA RELAÇÀO

FUNCIONAL ENTRE A ADMINISTRAÇÁO PÚRLICA E SEUS ACEYTES

- MÀTÉRrÀ QUE, POR REVELAR-SE ESTR{.NHA AO DOlirlNIO

Av. André Antônio Mâggi, n.'06, Setor 
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TOMÁT'IC0 DO REGIIIE JURiDIC0 DoS SERYIDoRF]s PÚBI,ICos.
NÁo FrsrÁ suJErrA À cLÁusuLA DE RESERV^ DE INtcIÁTIv^ Do
CHELB DO PODER EXECU', VO (C!" ÀRr'. 61, § 1", rr,,,c")
t,t(t,IDt-N s I I I/\Ç\o D. s^t \RIô MNI\IO ( O\40, FI RIu
PARA FIXAÇÀO DO LIMIIB MÁXIMO DO VAI,OR DA TAXA DI]
INS( RI\'ÀU I PARA DI I INI\ ÀU DUS BI NI II( IAI?IUS I)A I'I N! À( 

'
ALEGAÇÀO DE OFENSA À CLÁUSULA CONSl'Il LJCIONAI, QUI] VI]]]A A
VINCULAÇÀO DO SALÁRIO MiNIMO PAILA. QUAI,QUER FIM (CF. ART, 7".

l\, 1\l-l\l I l\ur'URRI \i lA llUllll\4ll)\l)l Ir\ \DoÇ\ôDôll§L,
sAI \Rl^l lviNtvo.o\,10 ( R lRti, Dt At tRl(Àu Dr\ ( A|A( I)\lrl
l!L)\O\4lrA lx, !!)\lRlBUl\ll lRlr lDl NllS l{l llnl\, l\
P^l(^l)l(;M^ I lc^ IMPRI(,^D^ IARA Lt.Llll, t)l (i)N( i\s\,, l)l
BENEFiCIO TRIBUTÁRIO AO CONIIIII]UINTF], SEM QUALQUER
REFI,EXO NO PREÇo DE PRODU'IOS E SEITVIÇOS AO (-ONSUMIDOR OU

\O IUDI R DE CUMPR \ NI RI-N IT AU §AI ÁRIU \4iNÍVO \ \( IO\A]
AÇ-ÀO DIltl]1'A JULGADA IMPROCEDENTE,
(^DI 1563, Relaknla): CI-LSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado err
24lOE/2020. PIIOC]]SSO EI-ETRÔNICO DJC-23.5 I)1VUI,G 23 09,2O2O PUBLIC

24 09 2020 lihPUIr.lC^ÇÀO: DJe-238 DMLC 28 09 2020 PtIBLIC 29-09-

2020 REPUBI-tC^ÇÀO: Die-243 DTVULG 05 l0 2020 PUBLICI 06- 10-2020)

EMENTA Agravo Íegimental no âgravo dc iislrumento. Lei n" 3.777104 do

Municipio do Rio dc JâneiÍo. InconstitLrciolalidâdc forrnal. Nào ocorrênciâ.

PrecedeDtes. l. Nâo há inconstihrcionalidade formal por vicio de iniciativa enr

lei orirrndÀ do Poder Legislativo ouc disDonha sobre asDectos dc co cursos

públicos sem interíerir. diretanrente. nos critórios obietivos para admissão c

provimento de carsos públicos. 2. Agravo Íegimentâl nào proviclo.

(Al ó82317 AsR, ltclalor Minislro DIAS TOI'I]OI-1, I'rimeirâ Turma, julgatlo cm

1110212012. AC]óRNÀO ELETRÔNiCo DJC.(]59 DIVUI,G 21.03-2012 PU]}LIC

22-03-2012) srifânDS.

I MI N I \, ( UNS I I IUCIÔ\AI , A('ÀO DIRI IA DI-

]NCONSIII LJCIONAI,IDADE, LEI N" 6,663. DI] 26 DE ADRII, I)},] 2OOI, DC)

FaSI'^DO DO ESPÍRITO SAN 1O. O diploma nonnalivo em causa. quc cslâtrclece

isenção do pagamcnto de laxa de conourso público, nào versa sobrc lllaléria relâtiva

a seniclorcs púbLicos (§ l" do aÍ. 61 dâ CF/88). Dispõe, i§to sim, §obrc condiçâo

para se chcgâr à inlestidul.a em cargo público, quc ó um momento antcrior ào

da caractcriznção do crndklâto como servidor pírblico. lncon§titrcionâlidade
formâl não configurrdâ. NoulÍo giro. nào oliide a Caúa Magna a utilização do

saLár'io mininro como oritcrio de aietiçào do |ível de pobrcza dos aspir?filcs às

canerras púbicas, pârâ fius de concossào do beneÍicio dc que trata a Lci capixabâ n'

6.663/01. 
^Çào 

dircla dc inconstituoionâlidâde jul gadâ iirprocedenlo.

(ADI 2672, lielatora Miüisúa l-ll,LEN GRACIE, Relator P/ 
^córdào: 

Ministro
( \t{tôS HRlllu. lnLuj " P.ur,,. ,,lEâdo eI. '.',,h )00o. D.l ,, l-ftou ll

hrcc.,R
:k-L
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00049 hMLNI VOL-02255-02 PP-00219 RIJ VOL-00200-01 PP-01088 I.l'lxS I'l
v. 29, n. 133, 2007, p. 21-33).

Por fim, transcrevemos algumas leis que vigoram em difercntes Estados c quc tratam

do assunto om questão:

LEI N'9650 DI] 13 DE ÀBRIL DE 2022 DISPOE SOBRE NOMEAÇAO E

POSSI DOS CANDIDA|OS APRO\ ADOS EM CONCURSO PÚBI I(O \O
ÀMBtro Do ESTADo Do Rto Df J^NrrRo. roRA Do NUMERo Dr-

VAGAS. MAS DDNTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME, NA
FORMA QUE MENCIONA.

LLtN"965t DE t3 DE 
^URtL 

DE 2022 - DISPÔl SOBRI- ACON\O( AÇÀO
DE CANIDIDATOS PARA O TES]'E DE APTIDÀO FÍSICA . TAF - A SER

REAIIZADO TM CONCURSO PÚBI I( O F DA Ut I R,AS PROVIDLNCIAS

LEI N" ó.488, DE 14 DE JANEIRO DE 2020 - ACRESCFNTA O \RT. lo-A À
LEI N'4.949, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012, QUE ESTABELECE NORMAS

CERAIS PARA RI ALIIAÇÀO DF ( O\CURSO PÚtsLICO PFI A

ADMINISTRAÇÀO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO

DISTRITO FEDERAL.

Assim, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para

aprovâção do presente projeto de lei.

É o parecer.

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas rMões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei N." 811/2022

autoria do Deputado Eduardo Botelho.

dc

Sala das Comissões, enQJ deAA de 2022.

h{ccJR
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lÍtt é,-t\4

Michâ dc votâçio

Voto Relator (a

Pclâs razõcs cxpostas, voto favorável à aprovação do Projcto dc Lci N." 811/2022 de autor)a do
DeDutado Eduardo Botclho.

l'roick) dc Lcr N.'811i2022
Reunião da Comissão em 03 / a í'\ o.1
Presidenle: Deputado e (7 t' l,y,-n; ) tu 0 O,Êr9
Relator (a): Deputado (a) 'm A», L L»t "

PosiÇão na Co
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